Estrutura [Ideal] da Norma
Dois Elementos:

1-Previsão
2-Estatuição [Sanção]
{Se  P, Logo E}
C. Penal
Artigo 131

Quem matar outra pessoa é punido com pena de prisão de 
8 a 16 anos.
Justificação daquela estrutura ideal: 
-necessidade do raciocínio Jurídico [qualificar factos e deduzir as consequências]

**Diversidade de estruturas na linguagem jurídica:

-NORMAS DE CONDUTA ( próximas do modelo de facto e consequência)
-normas de organização

NORMAS SANCIONATÓRIAS
Responsabilidade civil
(C.Civil)
ARTIGO 483º 
(Princípio geral)
1. Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação.

2. 

C. Civil
ARTIGO 484º

(Ofensa do crédito ou do bom nome)

Quem afirmar ou difundir um facto capaz de prejudicar o crédito ou o bom nome de qualquer pessoa, singular ou colectiva, responde pelos danos causados.

C. Penal
Artigo 131

Quem matar outra pessoa é punido com pena de prisão de 8 a 16 anos.

Normas Prescritivas
A-NORMAS  PROIBITIVAS

ARTIGO 1360º

(Abertura de janelas, portas, varandas e obras semelhantes)

1. O proprietário que no seu prédio levantar edifício ou outra construção não pode abrir nela janelas ou portas que deitem directamente sobre o prédio vizinho sem deixar entre este e cada uma das obras o intervalo de metro e meio.

B-NORMAS PRECEPTIVAS

ARTIGO 1365º

(Estilicídio)

1. O proprietário deve edificar de modo que a beira do telhado ou outra cobertura não goteje sobre o prédio vizinho, deixando um intervalo mínimo de cinco decímetros entre o prédio e a beira, se de outro modo não puder evitá-lo.

(C)- NORMAS PERMISSIVAS

ARTIGO 405º

(Liberdade contratual)

1. Dentro dos limites da lei, as partes têm a faculdade de fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos diferentes dos previstos neste código ou incluir nestes as cláusulas que lhes aprouver.

NORMAS IMPERATIVAS
Código Civil
ARTIGO 875.º

(Forma)

Sem prejuízo do disposto em lei especial, o contrato de compra e venda de bens imóveis só é válido se for celebrado por escritura pública ou por documento particular autenticado.
NORMAS SUPLETIVAS

ARTIGO 878º

(Despesas do contrato)

Na falta de convenção em contrário, as despesas do contrato e outras acessórias ficam a cargo do comprador.

NORMAS REMISSIVAS

ARTIGO 953º

(Casos de indisponibilidade relativa)

É aplicável às doações, devidamente adaptado, o disposto nos artigos 2192º a 2198º.
NORMAS NÃO AUTÓNOMAS

ARTIGO 874º

(Noção)

Compra e venda é o contrato pelo qual se transmite a propriedade de uma coisa, ou outro direito, mediante um preço.

